Comarca de Niterói - 1ª Vara Criminal
Juíza: Rose Marie Pimentel Martins
Processo nº 0017764-52.2004.8.19.0002 (2004.002.017585-8)
O Ministério Público, no uso de suas atribuições, ofereceu denúncia em face de ADEMIR DE BORBA por infringência ao artigo 168, §1º, III do CP, aduzindo que: ´Em 07 de fevereiro de 2003, na rua Dr. Celestino nº 198, Centro, nesta cidade, consciente e voluntariamente, o denunciado apropriou-se do pagamento correspondente ao automóvel da marca VW, modelo Quantum 2000, cor preta, ano 1997/1997, placa COI - 5013 - SP, chassi 9BWZZZ331VP025831, no valor de R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais) pertencente à Jomar do Nascimento Araújo. Consta dos autos que, em 17 de janeiro de 2003, na qualidade de representante da empresa Ravel Rafael Veículos Ltda., o acusado recebeu, em consignação para venda, o automóvel acima descrito, de propriedade do Sr. Jonas. Por ocasião da venda, o proprietário do veículo, conforme acordado com o acusado, deveria receber a quantia de R$15.200,00 (o valor do carro - R$16.000,00 - descontada a comissão de 5%). Consta ainda dos autos que, no final do mês de fevereiro, o proprietário do veículo recebeu a quantia de R$ 1.000,00, como parte do pagamento da venda do veículo, permanecendo a apropriação, pelo denunciado, da quantia de 14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais) ´. A Denúncia de fls. 02A/02B, devidamente recebida em 21/09/2001, veio instruída com o Inquérito nº 266/2003, da 76ª DP, donde se destacam as seguintes peças: Registro de Ocorrência nº 001965/0076/03, às fls. 03/04 e seu aditamento, às fls. 02. Termo de Declaração (lesado - JOMAR), às fls. 08. Termo de Declaração (acusado - ADEMIR), às fls. 11. Termo de Declaração (testemunha - PAULINA), às fls. 15. Recebimento da Denúncia, às fls. 39 (e 02A). FAC, às fls. 40/44, 59/66, 183/202. Assentada, às fls. 48/50, consignando o decreto de Prisão preventiva do acusado e a determinação de citação por edital. Certidão Criminal, às fls. 51/52. Edital de citação, às fls. 55. Assentada, às fls. 67, consignando a Revelia do acusado e a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional. Ofício do DESIPE, às fls. 100/102, informando a prisão do acusado. Requerimento de Liberdade Provisória, às fls. 104/121 (docs. 122/140). Despacho, às fls. 141, determinando o recambiamento do acusado para o Rio de Janeiro. Resposta Preliminar, às fls. 168/173. Despacho, às fls. 180/181, indeferindo a Liberdade Provisória. Requerimento de Liberdade Provisória, às fls. 214 (docs. 215/222). Decisão, às fls. 224, indeferindo a Liberdade Provisória. Assentada, às fls. 246, consignando a redesignação do ato, face à ausência do acusado. Decisão, às fls. 249, indeferindo a revogação da Prisão preventiva do acusado, bem como o processamento em conjunto com os demais processos em trâmite nesta Vara, a fim de evitar tumulto processual. AIJ realizada às fls. 252/253, em 03 de outubro do corrente ano, com a oitiva da vítima (fls. 254) e o interrogatório do acusado ( às fls. 255). Alegações Finais orais do Ministério Público, que pugnou pela procedência do pedido nos termos da exordial. Alegações Finais orais da Defesa, alegando que em hipótese alguma restou provado que o denunciado não pagaria ao seu credor, tanto que adiantou antes mesmo da venda do veículo o valor de mil reais. Mencionou a defesa o período inflacional do país. Ressaltou que quem se apropriou do valor foi a instituição bancária que mantinha sua conta corrente, bem como acrescentou a defesa que em momento algum o denunciado fugiu de sua responsabilidade, e por fim que é réu primário, respondendo por três processos neste Juízo. Diante disso, requereu a absolvição. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui ao acusado à prática do delito de apropriação indébita, em sua forma qualificada pelo art. 168, §1º, III do Código Penal. Finda a instrução criminal, o ilustre representante do MP requereu a condenação nos moldes na inicial acusatória. Por sua vez, a nobre Defesa requer a absolvição do denunciado e, subsidiariamente, que seja analisada a confissão espontânea e a prescrição. No recolhimento que o momento requer, tenho que os fatos, legitimamente perquiridos em Juízo, sob os implacáveis e constitucionais Princípios do Contraditório, da Ampla Defesa e do Devido Processo Legal, são no sentido de que o acusado realmente incidiu na prática delituosa descrita na peça inaugural. A prova da autoria e da materialidade dos documentos acostados aos autos e da prova oral colhida em Juízo. Examinados os autos, lidos e relidos os depoimentos colhidos e, sopesada a defesa, tenho que assiste razão ao Parquet. O depoimento da vítima, inquirida em AIJ, mostra-se crível e coerente em seu relato, confirmando in totum os termos da peça acusatória. A vítima afirma, às fls. 354, que deixou seu carro consignado, combinando com o denunciado que após a venda esse lhe daria dezesseis mil reais, descontando cinco por cento de comissão. Aduziu ainda, que o denunciado comunicou que vendeu o veículo e encontrou, inclusive com o mesmo no DETRAN, ocasião em que o denunciado não o deixou chegar perto do comprador do veículo. Quanto ao alegado pela defesa no sentido de que o denunciado não tinha o dolo de se apropriar da quantia, por ter inclusive, ´adiantado´ para a vítima mil reais, mister ressaltar que segundo a vítima ´recebeu do denunciado mil reais, e depois ficou tentando falar com o mesmo, mas este (o denunciado) não era encontrado´. Desta forma, não há que se falar em afastar o dolo pelo pagamento de mil reais, quando deveria ser dezesseis mil reais. Nesta esteira, tenho que não merecem prosperar os argumentos defensivos. Não há que se falar, portanto, em absolvição, eis que não paira dúvida no espírito desta Julgadora no que tange à mecânica fática do crime e à culpabilidade do Acusado. Não há que se falar em ausência de dolo, pois este restou plenamente evidenciado nos autos. O acusado sabia que estava agindo contrariamente à lei e que tal agir gerava ilícito prejuízo a terceiros. Ainda, cabe ressaltar o indício de repetição da mesma conduta ilícita pela distribuição de outras ações penais em face do réu pelo mesmo tipo penal, conforme FAC de fls. 183/202, tendo sido, inclusive, preso em São Paulo quando foi chamado para esclarecimento relativo a um crime de estelionato, conforme mostra documento de fls. 155. Neste diapasão, verifica-se que a Defesa Técnica nada trouxe no sentido de elidir o conjunto acusatório. Os autos, pois, não deixam a menor dúvida na consciência desta Julgadora no que tange à culpabilidade do acusado, que estava ciente do seu agir, devendo e podendo, dele ser exigido comportamento de acordo com as normas proibitivas implicitamente previstas no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. O fato do depósito ter sido em conta corrente onde havia débito com o Banco, não desqualifica ou torna o crime atípico, até porque o depósito teria que ser feito na conta corrente do consignante e não na conta do denunciado, especialmente se este era conhecedor, como o era, das suas condições financeiras. Tudo bem visto e examinado, percebe-se que razão assiste ao Ministério Público em suas Alegações Finais. O conjunto probatório detidamente compilado é suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado. O quadro probatório constante dos autos não deixa a mínima dúvida a respeito da autoria, materialidade e culpabilidade do acusado. A hipótese é claramente de crime de apropriação indébita qualificado em razão de ter o agente recebido coisa móvel devido à sua profissão. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO ADEMIR DE BORBA, já qualificado, como incurso na pena do Art. 168, §1º, III do Código Penal. Atenta às diretrizes dos artigos 59, 49 e 68, todos do CP, passa-se a dosar e aplicar-lhe a pena. Pela análise da FAC, verifica-se que Ademir não possui condenação prévia, sendo considerado réu primário. Não cabe aqui considerar o indício de repetição da mesma conduta delituosa em razão de outras ações em curso. Na primeira fase de aplicação da pena, sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, deve ser considerada para fins de estipulação da pena-base a ausência evidências que afastem a conduta social do Condenado, porém deve ser sopesado o prejuízo considerável sofrido pela vítima. Assim, diante dessas circunstâncias, fixo a pena-base em 01 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão unitária mínima. Diante da circunstância atenuante da confissão espontânea, reduzo a pena em 6 (seis) meses de reclusão e 8 (oito) dias-multa, totalizando a pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa no valor mínimo legal. Na terceira fase, diante da causa de aumento prevista no inciso III, do §1º do tipo, aumento de 1/3 (um terço) a pena, para fixá-la em 01 (um) ano, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima, tornando-a definitiva, à míngua de outras causas modificativas da pena. O regime de cumprimento de pena é o aberto, nos termos do art. 33, §2º, ´c´ do CP. Substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos nas espécies de prestação de serviços à comunidade, em instituição a ser designada junto a CPMA no período da pena, e limitação de final de semana, não podendo o denunciado se ausentar da sua residência após às 23h. Custas e emolumentos pelo ora Condenado, à luz do Art. 804 do CPP. Seja o lesado comunicado do teor da presente, nos termos do § 2º do Art. 201 do CPP. Procedam-se às comunicações de praxe. Expeça-se alvará de soltura. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
